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Escolaridade em horas semanais

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Inovação e Desenvolvimento de Produtos . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2
Seminários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Comportamento Organizacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . . . 1 1
Sistemas de Informação para a Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o semestre . . . . . . . . . . 1 2
Legislação Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . . . 1 1
Gestão Estratégica de Recursos Humanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . . . 1 1
Infra-Estruturas em Restauração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o semestre . . . . . . . . . . 1 2

QUADRO N.o 5

3.o semestre

Escolaridade em horas semanais

Aulas
teóricas

Aulas
teórico-
-práticas

Aulas
práticas

Seminários
e estágios

Unidades curriculares Tipo Observações

Projecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . (a)

(a) Inclui trabalho final individual, com orientação tutorial.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 700/2001
de 11 de Julho

Pela Portaria n.o 475/2001, de 10 de Maio, foi apro-
vado o Regulamento de Aplicação da Intervenção Medi-
das Agro-Ambientais, do Plano de Desenvolvimento
Rural (RURIS), o qual prevê no seu artigo 83.o que
o período de candidatura termine em 15 de Junho.

Por diversos motivos, aquela data revelou-se insufi-
ciente, verificando-se, por conseguinte, a necessidade
de proceder à respectiva prorrogação.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 8/2001, de 22 de Janeiro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que o prazo pre-
visto no n.o 2 do artigo 83.o do Regulamento de Apli-
cação da Intervenção Medidas Agro-Ambientais, apro-
vado pela Portaria n.o 475/2001, de 10 de Maio, seja
prorrogado até 20 de Julho do corrente ano.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 11 de
Junho de 2001.

Portaria n.o 701/2001
de 11 de Julho

Pela Portaria n.o 821/95, de 13 de Julho, foi renovada
até 10 de Junho de 2001 a concessão da zona de caça
associativa da Herdade do Barquete e da Pestana (pro-
cesso n.o 52-DGF), situada na freguesia de Assumar,
município de Monforte, com uma área de 453,85 ha,
concessionada ao Clube de Caçadores de Elmonfalegre.

Entretanto, foi requerida atempadamente a sua reno-
vação, com fundamento no artigo 44.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro.

Contudo, o processo não ficou concluído até ao termo
da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no n.o 9 do
artigo 44.o do citado decreto-lei:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1 .o Na zona de caça associativa da Herdade do Bar-
quete e da Pestana (processo n.o 52-DGF) é suspenso
o exercício da caça e de actividades de carácter vena-
tório, até à publicação da respectiva portaria de reno-
vação, pelo prazo máximo de nove meses.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir de
11 de Junho de 2001.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 18 de
Junho de 2001.

Portaria n.o 702/2001
de 11 de Julho

Pela Portaria n.o 541/95, de 3 de Junho, foi conces-
sionada a Eduardo Nuno Pereira Marques a zona de
caça turística da Herdade de Vale de Lobos e Salineiras
(processo n.o 1733-DGF), situada nas freguesias de
Segura e Zebreira, município de Idanha-a-Nova, com
uma área de 1109,2250 ha, válida até 3 de Junho de
2001.

Entretanto, foi requerida atempadamente a sua reno-
vação, com fundamento no artigo 83.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto.

Contudo, o processo não ficou concluído até ao termo
da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no artigo 141.o


